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 Resolução da Assembleia da República n.º 60/2018

Recomenda ao Governo que reforce o combate ao tráfico
 de seres humanos para fins laborais

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Reforce a fiscalização junto das zonas e ativida-
des que apresentam maior risco de recurso a mão de obra 
sazonal.

2 — Proceda a um levantamento nacional do número 
de imigrantes que trabalham sazonalmente em Portugal 
em explorações agrícolas.

3 — Elabore um plano de emergência que permita iden-
tificar as pessoas que se encontram nestas circunstâncias, 
dando resposta às suas necessidades mais imediatas, no-
meadamente alojamento e alimentação, e auxiliando a 
respetiva integração na sociedade portuguesa ou o seu 
retorno ao país de origem, de acordo com a sua vontade.

Aprovada em 26 de janeiro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.º 14/2018
de 28 de fevereiro

A Diretiva (UE) 2015/637, do Conselho, de 20 de abril 
de 2015, estabeleceu as medidas de coordenação e de coo-
peração necessárias para facilitar o exercício do direito 
consagrado na alínea c) do n.º 2 do artigo 20.º do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia, nos termos 
do qual os cidadãos da União beneficiam, no território 
de países terceiros em que o Estado membro de que são 
nacionais não se encontre representado, da proteção das 
autoridades diplomáticas e consulares de qualquer Estado 
membro, nas mesmas condições que os nacionais desse 
Estado membro, tendo igualmente em conta o papel das 
delegações da União ao contribuírem para a aplicação 
desse direito.

Tal direito, que se encontra igualmente consagrado no 
artigo 46.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia, constitui expressão da cidadania da União, 
como estatuto fundamental dos nacionais dos Estados 
membros, baseado em valores humanos fundamentais, 
em especial a solidariedade e a não discriminação, e 
confere à União Europeia uma identidade única em 
países terceiros.

O Regulamento Consular, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 71/2009, de 31 de março, e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 47/2013, de 5 de abril, dispõe que compete aos pos-
tos e secções consulares portugueses prestar a assistência 
necessária e possível às pessoas singulares e coletivas 
portuguesas no estrangeiro, nos termos das leis nacionais 
e estrangeiras em vigor e de acordo com o direito inter-
nacional, bem como a apátridas e a refugiados residentes 
habitualmente em Portugal.

Considera igualmente devida proteção consular aos 
cidadãos da União Europeia no território de países ter-
ceiros em que o Estado membro de que aqueles cidadãos 

são nacionais não se encontre representado, sendo essa e 
as demais formas de cooperação consular com as autori-
dades dos outros Estados membros da União Europeia, 
regidas pelo direito internacional e pelo direito da União 
Europeia em vigor.

Não obstante, a disciplina das medidas de coordena-
ção e de cooperação necessárias para facilitar o exercício 
desse direito e os procedimentos previstos pela Direti-
va (UE) 2015/637, do Conselho, de 20 de abril de 2015, 
para efeitos da prestação de proteção consular a cida-
dãos não representados, determinaram a necessidade de 
introduzir correspondentes alterações no Regulamento 
Consular.

Em concordância com a liberdade de escolha dada aos 
Estados membros, entendeu -se não incluir os consulados 
honorários, dotados essencialmente de funções de defesa 
dos direitos e interesses legítimos do Estado Português e 
dos seus nacionais, na rede de postos consulares portu-
gueses obrigados a prestar proteção consular a cidadãos 
não representados, para o que se exige um conjunto mais 
alargado de competências do que as que lhes estão atri-
buídas.

Definiram -se os conceitos de cidadão e de Estado 
membro não representados no território de país terceiro 
e regulou -se o procedimento conducente à prestação de 
proteção consular àqueles cidadãos, em subsecção própria 
da secção dedicada a essa função consular.

O regime de cooperação entre os Estados membros 
da União Europeia sofreu as alterações correspondentes 
à operacionalização das medidas de coordenação e de 
cooperação previstas na Diretiva.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei procede à segunda alteração 
ao Regulamento Consular, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 71/2009, de 31 de março, e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 47/2013, de 5 de abril.

2 — O presente decreto -lei procede igualmente à 
transposição para a ordem jurídica interna da Direti-
va (UE) 2015/637, do Conselho, de 20 de abril de 2015, 
relativa a medidas de coordenação e cooperação para fa-
cilitar a proteção consular dos cidadãos da União não 
representados em países terceiros e que revoga a Deci-
são 95/553/CE.

Artigo 2.º
Alteração ao Regulamento Consular

O artigo 75.º do Regulamento Consular, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 71/2009, de 31 de março, na sua redação 
atual, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 75.º
Cooperação entre Estados membros da União Europeia

1 — As formas de cooperação consular com as au-
toridades dos outros Estados membros da União Euro-
peia são reguladas pelo direito internacional e da União 
Europeia em vigor.


